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RECEITA FEDERAL ENVIA CARTAS PARA CONTRIBUINTES COM                            

PENDÊNCIAS NA DECLARAÇÃO DO IRPF 

   Ação do fisco visa estimular a autorregularização e evitar autuação futura. A Receita Federal                     

informa que desde o início da segunda quinzena de outubro, passou a encaminhar cartas a cerca de 330 

mil contribuintes em todo o país, cujas declarações relativas ao exercício 2019, ano-calendário 2018, 

apresentam indícios de inconsistências que podem resultar em autuações futuras. 

   Trata-se de ação destinada a estimular os contribuintes a verificarem o processamento de suas                    

Declarações de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e a providenciarem 

correção, caso constatem erro nas informações declaradas ao Fisco. 

   As cartas somente são enviadas a contribuintes que podem se autorregularizar, isto é, contribuintes 

não intimados nem notificados pela Receita Federal. 

   Para saber a situação da DIRPF, basta consultar as informações disponíveis no sítio da Receita                  

Federal ( https://receita.economia.gov.br/ ), no serviço “Extrato da DIRPF”, utilizando código de           

acesso ou certificado digital. A declaração retida em malha fiscal apresenta sempre mensagem de 

“pendência”. Junto com a pendência, são fornecidas orientações de como proceder no caso de erro na 

declaração apresentada. 

   As comunicações referem-se a casos em que as informações constantes nos sistemas da Receita     

Federal apresentam indícios de divergências que podem ser sanadas com a retificação da DIRPF. Não 

é necessário, portanto, comparecer à Receita Federal. 

   A sugestão para quem retificar a declaração é acompanhar o seu processamento por meio do serviço 

disponível na internet: Extrato da DIRPF. Essa é a maneira mais rápida de saber o que ocorreu no     

processamento da declaração e se há pendências que podem ser resolvidas pelo próprio contribuinte. 

   A Receita Federal adverte que, caso o contribuinte não aproveite a oportunidade de se                                   

autorregularizar, poderá ser intimado formalmente para comprovação das divergências. 

   Após receber intimação, não será mais possível fazer qualquer correção na declaração e qualquer 

exigência de imposto pelo Fisco será acrescida de multa de ofício de, no mínimo, 75% do imposto que 

não foi pago pelo contribuinte, ou que foi pago em valor menor do que o devido.  

http://receita.economia.gov.br/
https://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/certificado_digital/
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ESCRITÓRIOS DE CONTABILIDADE DEVEM ESTAR PREPARADOS                 

PARA A LGPD  

   As informações são consideradas um dos principais ativos atualmente. Elas passaram a ser disputadas pelas              

diferentes organizações e o seu uso indevido tem motivado a criação de legislações que garantam o direito dos 

usuários sobre seus dados. No Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que entrará em vigor em agosto 

de 2020, vem para garantir o cumprimento dessa tendência internacional e colocar o País em consonância com       

outras nações.  

   Nesse cenário, o escritório de contabilidade guarda um verdadeiro tesouro dos clientes. Todas as informações 

contábeis, fiscais e financeiras de empresas e seus colaboradores, pessoas físicas e seus familiares, podem passar 

por ele. Todo contador processa dados pessoais diariamente e, portanto, também deve cumprir a LGPD.  

   A legislação se aplica a todas as empresas que coletam, armazenam e processam dados, seja na forma física ou 

digital. No caso de um escritório contábil, ele processa não apenas dados pessoais de seus clientes, como também 

de seus funcionários. O e-Social é um dos sistemas gerenciados pelos contadores que concatena uma série de              

dados de colaboradores das empresas e até mesmo de seus familiares e de ex-funcionários, que merecem sigilo e                 

cuidado.  

   A diretora do Sindicato das Empresas Contábeis do Estado (Sescon-RS), Patricia Arruda, lembra do desafio   

gerado pela previsão na legislação de que deve haver autorização do titular da informação para a sua utilização. 

"Imagina isso nas organizações contábeis, em que a gente lida com o e-Social, mantém muitos dados e cede seu 

uso aos colaboradores dos escritórios", pontua Patricia, salientando que o profissional pode, inclusive, ser                          

responsabilizado caso seu computador ou empresa seja invadido.  

   Por isso, antes de poder processar qualquer dado, a organização deve satisfazer todos os princípios da LGPD. É 

preciso provar o consentimento do cliente para que o contador possa reter, registrar e armazenar seus dados                 

pessoais e que tem infraestrutura para manter a segurança de tais informações.  

   A assessora jurídica da Fenacon, Dayanna Diniz, complementa que, diariamente, as pessoas têm seus dados     

expostos - seja através de um e-mail, um histórico de compras ou de um telefone pessoal. "Essa exposição                   

exagerada e invasiva causa sérios problemas à privacidade e à liberdade individual da pessoa e levantou uma     

bandeira de alerta às autoridades brasileiras", recorda.  

   Além disso, diversas noticiais de vazamento de informações de grandes empresas pelo mundo forçaram o                    

judiciário a tomar uma atitude. A legislação brasileira nasce no mesmo momento em que outros países adotam leis 

semelhantes. "A LGPD foi inspirada na Regulamentação Geral de Proteção aos Dados (GDPR) europeia. A GDPR 

se aplica não só à comunidade europeia em si, mas também a todas as empresas que operam no espaço econômico 

europeu", comenta Dayanna.  

   Segundo a LGPD, dado pessoal é qualquer informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, 

como nome, endereço, data de nascimento, origem racial, opinião política, dados genéticos. Com os recentes             

avanços tecnológicos, também entram nessa lista outras informações, como e-mails, endereços de IP, dados de    

localização, identificadores de cookies, entre outros.  

   O objetivo da lei é atualizar os padrões de proteção de dados e garantir que todos os cidadãos brasileiros sejam 

protegidos adequadamente contra violações de privacidade.  Jornal do Comércio 

A melhor maneira de prever o futuro é criá-lo. (Peter Drucker) 
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RECEITA FEDERAL CONSOLIDA LEGISLAÇÃO REFERENTE À                      

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E À COFINS PESSOA JURÍDICA 

   A Receita Federal publicou em  14/10, no Diário Oficial da União a Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de 

outubro de 2019, consolidando toda a legislação da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição        

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. Centenas de normas esparsas foram condensadas em um 

único ato de forma estruturada e sistematizada. 

   A Instrução Normativa abarca virtualmente todo o regramento aplicável às referidas contribuições, incluindo leis 

e decretos. Neste sentido, ao final de cada dispositivo consta menção à lei ou ao decreto que lhe dá suporte. Além 

disso, são revogadas expressamente mais de 50 Instruções Normativas hoje aplicáveis ao PIS/Pasep e à Cofins.  

   Com a edição desta Instrução Normativa, a Receita Federal dá importante passo em direção ao ideal de tornar 

mais fácil e racional a tarefa de apurar e recolher tributos, além de promover a redução dos custos de conformidade 

suportados pelas empresas.  Fonte: Receita Federal  

ARMAZENAMENTO EM NUVEM PODE TRAZER MAIS SEGURANÇA 

   Como a maior preocupação da LGPD é com a segurança e o vazamentos de dados, um sistema de gestão em              

nuvem é capaz de dar a segurança que o contador precisa. Com o uso dessa ferramenta não é necessário guardar 

mais nada nos computadores ou no servidor da empresa, o que garante muito mais segurança, garante o gerente de 

Marketing Sênior da Thomson Reuters para América Latina, Adriano Ferreira.  

   Segundo Ferreira, pesquisa da Forbes aponta que, até 2020, 83% dos ambientes de trabalho ficarão na nuvem. 

Mas apenas contar com sistemas seguros não é suficiente.  

   Para se adaptar à LGPD, será necessário também "colocar ordem na casa", que, para Ferreira, consiste em                   

mapear os dados, classificá-los, organizá-los de acordo com a base legal que autoriza o seu tratamento e, depois,                   

torná-los mais seguros. "Devem ser adotadas várias mudanças, que podem garantir a adequação à lei e à proteção 

das atividades." Por isso, gerir adequadamente a documentação é fundamental para a comunicação entre clientes e 

o escritório contábil, ressalta o especialista.  

   O gerente da Thomson Reuters lembra, ainda, que o não cumprimento das definições da LGPD pode ter graves 

consequências às empresas de contabilidade. A lei define claramente multas e sanções significativas - desde                      

comunicados e advertências até multas.  

   "E algumas dessas multas são bem pesadas podendo chegar a R$ 50 milhões por infração cometida, e podem        

impactar muito os escritórios de contabilidade. Assim, mesmo que a implementação de novas práticas gere muitas 

demandas, é melhor aderir a elas do que sofrer as penalizações", avisa Ferreira. Fonte: Jornal do Comércio  

CARTEIRA DE TRABALHO DIGITAL 

   A carteira digital de trabalho é equivalente à carteira de trabalho emitida em papel. Com a publicação das regras, 

a emissão do documento, a partir de agora, será feita preferencialmente em meio eletrônico. Ela terá como                    

identificação única o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

   A Carteira de papel continua valendo, o governo inclusive recomenda que o trabalhador guarde o documento, 

pois ele poderá ser necessário no momento de comprovar o tempo de serviço. Além disso, se o trabalhador for      

contratado por um empregador que não usa o e-Social, ainda vai precisar da versão de papel da carteira. A Carteira 

digital usa como número-chave o CPF, não constará no documento o número do documento de papel. 

   O trabalhador poderá acompanhar todas as anotações pelo aplicativo Carteira de Trabalho Digital (CTPS Digital) 

ou pelo site www.gov.br/trabalho. Fonte: Jornal do Comércio  

http://www.gov.br/trabalho
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Agenda das Principais Obrigações 
Novembro/2019 

Curta nossa página no Facebook e Instagram: @visaocont   

 VILLAGIO IGUATEMI 54 3026 4646   

Dias Compromissos 

01/11 
Envio das notas fiscais, documentos de caixa e recibos de autônomos,  impostos  e contribuições pagos 

pela sua empresa para encerramento do mês de outubro 2019 

07/11 

SALÁRIOS - OUTUBRO 

DAE - DOMÉSTICAS 

GFIP - OUTUBRO 

11/11 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa, de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente o período de 01 a 10/11/2019 

12/11 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (Demais produtos) - OUTUBRO 

ICMS - COMÉRCIO - OUTUBRO 

ICMS - INDÚSTRIA - OUTUBRO 

ICMS - ÚLTIMOS SETORES INCLUÍDOS NA SUBST. TRIBUTÁRIA - SETEMBRO 

18/11 
GPS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

ISSQN - OUTUBRO 

20/11 

GPS - OUTUBRO 

IRF - OUTUBRO 

IMPOSTO SIMPLES NACIONAL - OUTUBRO 

ICMS -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES - OUTUBRO 

21/11 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente  o período de 11 a 20/11/2019 

25/11 

ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - SIMPLES NACIONAL - SETEMBRO 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  - SIMPLES NACIONAL - SETEMBRO 

IPI - INDÚSTRIA - MODALIDADE GERAL - OUTUBRO 

COFINS - OUTUBRO 

PIS - OUTUBRO 

28/11 
Envio dos dados para encerramento da folha de pagamento: registro de empregados, alterações de 

salário, faltas e descontos, recibos de autônomos e notas fiscais cooperativas, referente novembro 2019 

29/11 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - OUTUBRO - ESTIMATIVA 

IRPJ - OUTUBRO - ESTIMATIVA 

02/12 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente o período de 21 a 30/11/2019 


